
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145921 - SP (2025/0506640-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : R DE A M (MENOR)
REPR. POR : R DE A M 
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA LAVEZO - SP227002

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

DE  INSTRUMENTO.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  INCIDÊNCIA,  POR

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735 DO STF. ANÁLISE DO ART. 300 DO

CPC.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO  PROBATÓRIO.

INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O recurso especial não é via adequada para impugnar decisão que

defere tutela de urgência, em razão da natureza precária e provisória

dessas  decisões,  que  podem  ser  modificadas  a  qualquer  tempo,

conforme  entendimento  consolidado  na  Súmula  n.  735  do  STF,

impedindo o exame da matéria por esta Corte Superior.

2.  Apenas  excepcionalmente  é  admitida  a  interposição  de  recurso

especial contra acórdão que decide sobre tutela provisória, quando a

discussão se restringir ao exame da ofensa aos próprios dispositivos

legais que disciplinam a matéria, sendo vedada a análise de violação

da norma que diga respeito ao mérito da causa.

3. A análise dos requisitos para a concessão de tutela de urgência,

como probabilidade do direito e perigo de dano, demanda reexame de

fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos da

Súmula n. 7 do STJ.

4 . Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145921 - SP(2025/0506640-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : R DE A M (MENOR)
REPR. POR : R DE A M
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA LAVEZO - SP227002

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE
URGÊNCIA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 735 DO
STF. ANÁLISE DO  DO CPC. NECESSIDADE DE ART. 300
REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. O recurso especial não é via adequada para impugnar decisão que
defere tutela de urgência, em razão da natureza precária e provisória
dessas decisões, que podem ser modificadas a qualquer tempo,
conforme entendimento consolidado na Súmula n. 735 do STF,
impedindo o exame da matéria por esta Corte Superior.
2. Apenas excepcionalmente é admitida a interposição de recurso
especial contra acórdão que decide sobre tutela provisória, quando a
discussão se restringir ao exame da ofensa aos próprios dispositivos
legais que disciplinam a matéria, sendo vedada a análise de violação
da norma que diga respeito ao mérito da causa.
3. A análise dos requisitos para a concessão de tutela de urgência,
como probabilidade do direito e perigo de dano, demanda reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.
4 . Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por NOTRE DAME

INTERMÉDICA SAÚDE S.A. (NOTRE DAME) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre manejado com fundamento no  III, alíneas  e , da CF contra art. 105,  a  c
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria do
Desembargador ALCIDES LEOPOLDO, assim ementado:

 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO DE
FAZER C.C. DANOS MORAIS. PEDIDO JULGADO
IMPROCEDENTE. I. Caso em Exame Agravo de instrumento
interposto contra decisão que deferiu parcialmente tutela de urgência
para custeio de tratamento multidisciplinar para menor com Transtorno
do Espectro Autista (TEA), em clínica credenciada, com reembolso
integral pela operadora na ausência de profissionais credenciados. II.
Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em
determinar se a operadora de saúde deve custear tratamentos
prescritos fora da rede credenciada, considerando a alegação de
ausência de urgência ou emergência e a existência de rede
credenciada qualificada. III. Razões de Decidir 3. A jurisprudência do
STJ considera abusiva a recusa de cobertura de tratamento
multidisciplinar para pacientes com TEA, mesmo fora da rede
credenciada, quando prescrito por médico assistente. 4. A decisão
agravada prioriza atendimento em clínica credenciada, mas autoriza
tratamento particular com reembolso integral na ausência de
profissionais capacitados na rede. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso
desprovido. Tese de julgamento: 1. A operadora deve garantir
cobertura integral de tratamentos prescritos para TEA, mesmo fora da
rede credenciada, quando não há profissionais capacitados
disponíveis. 2. A limitação de tratamento pode comprometer a
evolução clínica do paciente, justificando a tutela de urgência. 3. O
fato de o menor não se encontrar em situação de emergência/urgência
consoante a definição do -C da , não afasta a art. 35  Lei 9.656/98
existência do periculum in mora, diante dos riscos que o autista pode
causar a si próprio e dos notórios benefícios do tratamento precoce (e-
STJ, fls. 217-218).

 
 
Nas razões do agravo, NOTRE DAME apontou  inaplicabilidade da (1)

; não incidência da ;  violação dos arts. 300 doSúmula 735/STF  (2)  Súmula 7/STJ  (3)
CPC e 12 da Lei n.º ; e  existência de dissídio jurisprudencial.9.656/1998  (4)

Houve apresentação de contraminuta por R. DE A. M. (R.), defendendo a
incidência da , a aplicação da  por ausência de Súmula 735/STF  Súmula 182/STJ
impugnação específica, a falta de cotejo analítico e a conformidade do acórdão com a
RN ANS  (e-STJ, fls. 325-331).566/2022

É o relatório.
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VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada ao fundamento da decisão recorrida. CONHEÇO, portanto, do
agravo e passo ao seu exame do recurso especial, que não merece conhecimento.

Nas razões de seu apelo nobre, NOTRE DAME alegou, a par de dissídio
jurisprudencial, a violação dos arts. 300 do CPC e 12 da , ao sustentar, Lei n. 9.656/98
em síntese,  a ausência dos requisitos para a concessão da tutela de urgência; e (1)  (2)
que possui, dentro de sua rede credenciada, profissionais aptos a prestar o
atendimento necessário ao tratamento de R. e não haver comprovação de suposta
incompetência da rede credenciada, faz-se imperioso que o tratamento necessário se
dê dentro da rede credenciada, sendo certo, ainda que o reembolso deve observar a
fórmula de cálculos previstos em contrato. 

Pois bem. 
O recurso especial interposto por NOTRE DAME volta-se contra

acórdão proferido em agravo de instrumento, que confirmou decisão de tutela de
urgência parcialmente deferida:

 
 
[...] a ré  o tratamento prescrito ao autor, consistenteautorize/custeie
em: i) psicoterapiacomportamental com psicólogo especialista no
método ABA ou DENVER, por 20 horas semanais (sessões de 60
minutos); ii) terapia ocupacional com profissional especialista em
integração sensorial por 4 horas semanais (sessões de 60 minutos);
iii) acompanhamento com fonoaudiólogo especializado em TEA (6
horas semanais); iv) sessões de psicomotricidade com fisioterapeuta,
educador físico ou terapeuta ocupacional, especializado em
psicomotricidade, por 2 horas semanais;
v) psicopedagogia com psicopedagogo especializado em ABA, por 2
horas semanais; e vi) acompanhante terapêutico em ambiente escolar
(20 horas semanais), no prazo de 10 dias, sob pena de multa diária de
R$500,00, limitada, por ora, a 10 dias, com atendimento,
preferencialmente, em clínica localizada a até 5 km da residência do
autor, e, na impossibilidade, em clínica credenciada mais distante,
mediante comprovação nos autos, autorizado que o tratamento se dê
de forma particular, com reembolso integral pela requerida, na
hipótese de inexistência de profissionais capacitados credenciados
junto à requerida (e-STJ, fl. 218). 

 
 
Na linha da jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não é cabível

recurso especial com o objetivo de reexaminar acórdão que defere ou indefere medida
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liminar ou antecipação de tutela, em virtude da natureza precária do provimento
jurisdicional concedido pela origem, e que está sujeito a modificação a qualquer tempo.

 Neste sentido é o entendimento da Súmula n. 735 do CPC, aplicável por
analogia: . Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar

O recurso especial interposto contra acórdão que decide sobre tutela
provisória apenas excepcionalmente pode ser admitido, quando a discussão se
restringir ao exame da ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam a
matéria, sendo vedada a análise de violação da norma que diga respeito ao mérito da
causa.

A propósito:

 
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA INDEFERIDA. PLANO DE SAÚDE DE
AUTOGESTÃO. RECUSA DE INCLUSÃO DE RECÉM-NASCIDO.
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. REEXAME DE REQUISITOS DA
MEDIDA PRECÁRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 735 DO STF E
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a
interposição de Recurso Especial com o objetivo de reexaminar
acórdão que defere ou indefere medida liminar ou antecipação de
tutela, em virtude da natureza precária do provimento jurisdicional.
Incidência da Súmula 735 do STF, por analogia.
3. A admissão do Recurso Especial contra acórdão que decide sobre
tutela provisória se restringe à discussão de eventual ofensa aos
próprios dispositivos legais que disciplinam a matéria, sendo vedada a
análise de violação à norma que diga respeito ao mérito da causa.
4. A análise da presença dos requisitos para a concessão da tutela de
urgência (probabilidade do direito e perigo de dano) demanda
reexame do conjunto fático-probatório dos autos (CPC, , o que art. 300)
é inviável em sede de Recurso Especial. Óbice da . Súmula 7/STJ
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta(AREsp n. 2.892.531/RJ
Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025)
 
 
 

Ademais, qualquer outra análise acerca dos requisitos para a concessão da
tutela de urgência, na forma como trazida no apelo nobre, implicaria o reexame de
prova, providência inviável nos termos na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PLANO SAÚDE. INDEFERIMENTO DA TUTELA
ANTECIPADA DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA. SÚMULAS N. 735 DO
STF E 7 DO STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n. 735 do STF
(Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida
liminar), entende que, via de regra, não é cabível recurso especial
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela. Precedentes.
2. Rever as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual demandaria
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
o que é vedado em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Recurso especial não conhecido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(REsp n. 2.227.182/MG
em  DJEN de 9/12/2025,  15/12/2025)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TUTELA DE URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  RECURSO735/STF 7/STJ.
ESPECIAL INADMISSÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
[...]
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, com
base na Súmula 735 do STF, entende ser incabível o recurso especial
voltado à revisão de decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, dada sua natureza precária e não definitiva
(AgInt no , Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.709.380/SP
Turma, DJe de  AgInt no , Rel. Min. 21/3/2025;  AREsp n. 2.665.282/MG
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de . 14/11/2024)
5. A decisão recorrida limitou-se à análise sumária dos requisitos da
tutela de urgência, sem examinar o mérito de forma definitiva, razão
pela qual não se configura o pressuposto constitucional de causa
decidida previsto no  III, da Constituição Federal. art. 105,
6. Ademais, a pretensão recursal demanda o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ,
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial" (AgInt nos EDcl no , Rel. AREsp n. 2.627.058/MG
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de  AgInt no 13/11/2024;

, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.151.760/SC
DJe de . 12/12/2024)
[...]
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,(AREsp n. 2.902.095/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/11/2025,  24/11/2025)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO.
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FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
5. Incide, por analogia, a Súmula n. 735 do STF, obstando a
rediscussão, em recurso especial, de decisão de natureza provisória
que aprecia efeito suspensivo.
6. A revisão da conclusão sobre a ausência de garantia do juízo e dos
requisitos da tutela provisória demanda reexame fático-probatório,
atraindo a Súmula n. 7 do STJ.
[...]
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE(AREsp n. 2.542.094/RS
NORONHA, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
[...]
2. O entendimento pacífico do STJ é no sentido de ser incabível, via
de regra, o recurso especial que postula o reexame do deferimento ou
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a
natureza precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em
liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é
possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do
pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância,
imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária. Incidência da
Súmula 735 do STF, por analogia.
3. A análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da
concessão de tutela de urgência (art. 300 do CPC) e revisão do
acórdão recorrido quanto ao pedido de arbitramento de alimentos
provisórios aos filhos demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência que é vedada pela
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar provimento
ao apelo extremo.
(AgInt no , relator Ministro MARCO BUZZI, AREsp n. 2.747.029/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025

 
 
Nessas condições,  do agravo para  do CONHEÇO  NÃO CONHECER

recurso especial.

Inaplicável ao caso a majoração dos honorários advocatícios.

É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.145.921 / SP

Número Registro: 2025/0506640-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10165775920258260002 21391040220258260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : R DE A M (MENOR)
REPR. POR : R DE A M 
ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA LAVEZO - SP227002

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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